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    “Há um tempo em que é preciso abandonar as roupas usadas, que já tem a forma do nosso corpo, e esquecer os nossos caminhos, que nos levam sempre aos mesmos lugares. É o tempo da travessia: e, se não ousarmos fazê-la, teremos ficado, para sempre, à margem de nós mesmos”.




    (Fernando Teixeira de Andrade)


  




  

    PREFÁCIO






    A obra que tenho a honrar de prefaciar, “Crise da democracia representativa: Há antídoto para a partitocracia no Brasil?”, de Marco Aurélio Nascimento Amado, possui destacada importância em tempos tão complexos e que exigem reflexões cotidianas sobre temas centrais, como a democracia representativa e atuação política dos partidos. Assim, a crise desencadeada pela recente pandemia do Coronavírus causa impactos na saúde, economia, nos empregos, no modo de vida das pessoas e no próprio Estado, como nos seus modelos representativos. Há quem sustente, como Agamben, que o Estado de Exceção se consolida nas quarentenas impostas e no controle sistemático dos cidadãos1. Tenho entendido que na epidemia que se espalha pelo mundo, passa a se observar que o Estado voltou a ser necessário, sem ele não teríamos como combater o invisível Covid-19; segundo, os efeitos da contaminação pelo Coronavírus enfrentam marcadores sociais de diferença de classe, raça/etnia e gênero. Dados dos Estados Unidos indicam que a população negra está desproporcionalmente atingida. O vírus não carrega qualquer caráter de valor democrático ou autoritário, nem poderia, mas sua incidência, sim. No Brasil, seus efeitos ainda serão analisados oportunamente.




    Com efeito, o livro de Marco Aurélio nos impõe questões, a todo momento, próprio de quem investiga com rigor e percebe que não existe pesquisa sem problematização, inclusive sobre o papel do Estado e a representação política através dos partidos políticos na vida pública. Tudo isso impõe pensar sobre o Estado, na esteira do pensamento de Pierre Bourdieu, em suas palestras no Collége de France (1989-1992), ao pontuar o Estado como território juridicamente regulado e a constituição de um lugar de exercício regulado dos direitos associados ao pertencimento ao Estado (o Parlamento), surgem ao mesmo tempo”, salientando uma “parlamentarização da vida política”2.




    Com efeito, a publicação resulta de pesquisa sistemática e apurada do autor no Mestrado Profissional em Segurança Pública, Justiça e Cidadania (MPSPJC/UFBA), oportunidade em que fui seu professor e orientador, sendo oportuna e socialmente relevante, e digo porquê. A investigação é realizada por Membro do Ministério Público Estadual que faz leitura da realidade com olhares alargados, com experiência de estudos em centros de pesquisa no exterior, como a Espanha, combinada com a prática cotidiana das responsabilidades institucionais atribuídas ao parquet. Aliás, a publicação do autor incorpora inquietante reflexão sobre a cidadania, a democracia, o papel dos partidos e a ocorrência da partitocracia. Como indica no livro“ O momento é de incertezas e de crise da democracia representativa. A modernidade não cumpriu as suas promessas e existe distanciamento entre Estado, processo democrático, direitos formalmente estabelecidos e sua efetivação”. Mais adiante, parece não haver margem a dúvida, concordando com o autor, que a “vivência democrática exige um reinventar ininterrupto, seja porque a sociedade muda incessantemente, seja porque o atuar humano, no sentido de construir e fazer política, é de flexibilidade tamanha que o mundo ocidental não conseguiu (e não conseguirá) estabelecer limites fixos de governabilidade”.




    Com efeito, a superação da crise da democracia representativa e da partitocracia, passa pela maior participação da sociedade civil, onde, no conceito gramsciano de “sociedade civil” que adoto, resgata sua dimensão nitidamente política, mostrando a sua articulação dialética com a luta pela hegemonia e pela conquista do poder político por parte das classes subalternas. O conceito de sociedade civil é inseparável da luta entre as classes sociais, e integra sua reflexão sobre o Estado ampliado.




    A questão que não quer calar é como ampliar os espaços de participação em tempos de retrocessos em que cidadãos se transformam em multidão? Com efeito, Michael Hardt e Antonio Negri analisam as condições que envolvem a dinâmica social no século XXI e a possibilidade de a multidão ser agente político em contextos atuais. Como disse em outra oportunidade, do cenário sobre os Direitos Humanos em momentos de “retrocessos de direitos sociais e ambientais, conservadorismo político, destruição de culturas, intolerância, racismo e perseguição de minorias”3. Apesar de tudo, ainda compreendo que os partidos políticos têm desafios a cumprir, precisando reinventar-se no momento atual, ampliar sua condição de influência em articulação com novos movimentos sociais e suas demandas identitárias. Enfim, a presente publicação é um estímulo ao debate sobre o presente e o futuro, convite para reflexão sobre a democracia representativa e o papel que resta aos agentes do campo político, especialmente os partidos políticos.
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    1. INTRODUÇÃO




    O momento é de incertezas e de crise da democracia representativa. A modernidade não cumpriu as suas promessas e existe distanciamento entre Estado, processo democrático, direitos formalmente estabelecidos e sua efetivação. Cresce a convicção de que o ocidente abandonou o seu período “moderno”, fundado na separação absoluta entre o mundo dos fatos e o domínio dos valores. (CASTRO, 2000). Na abordagem aqui realizada, os valores refletem aquilo que a sociedade anseia para o seu bem-estar, ao passo que os fatos se traduzem, ainda, na postura dissonante da práxis dos representantes (governantes) diante dos anseios dos representados (governados).




    O termo representação4 admite diversas acepções nos mais variados campos do conhecimento (Filosofia, Ciência Política, Direito), sendo que, comumente se convencionou defini-la como tornar presente (presentação) uma terceira pessoa a alguém (SOUSA, 2011). Esse aspecto é de grande relevância na temática da democracia representativa, uma vez que o estabelecimento das balizas corretas, do que vem a significar representação, permitirá compreender os limites de atuação, possibilidades, prerrogativas e deveres dos representantes (agentes políticos) frente aos representados (povo). Adotar-se-á, nessa abordagem, o sentido de representação política como possibilidade de controlar o poder político, atribuída a quem não pode exercer pessoalmente o poder. (BOBBIO, 1998).




    Ainda a respeito do significado de representação política, do qual decorre a ideia de representação parlamentária, é possível reconhecer duas concepções opostas. A primeira prevaleceu antes da Revolução Francesa e diz respeito ao mandato imperativo, cuja ideia de representação era similar ao mandato de Direito Privado, ou seja, os representantes eram, propriamente, procuradores da categoria social que os haviam elegido, devendo, pois, centrarem-se nas instruções recebidas pelos representados. Modernamente, surge o chamado mandato representativo, passando a representação a se diferenciar nitidamente do mandato tal e qual se configura no Direito Civil. Nessa toada, se compreende que os agentes políticos representam toda a nação, e não apenas os eleitores que os designaram, permitindo-lhes deliberar livremente, sem as restrições inerentes ao mandato imperativo. (SOUSA, 2011). Vingou a segunda concepção de representação.




    A previsão de Montesquieu, no sentido de que o povo era excelente para eleger, mas péssimo para governar, parece ter se traduzido na consolidação de representantes que iriam gerenciar, planejar, governar e elaborar leis em nome do titular primeiro do poder político. Interessante, ainda, notar que o surgimento dos partidos políticos, no século XX, veio para atender às exigências das camadas menos favorecidas da sociedade burguesa, que necessitavam de um canal de comunicação que reverberasse as aspirações populares para o seio estatal. Assim, o desenho político pode ser dimensionado da seguinte maneira: povo ↔ partidos políticos ↔ Estado.




    A importância dos partidos políticos cresce na exata proporção que aumentam os clamores da sociedade por melhoria e reforma social (desenvolvimento da ideia de Estado Social), firmando-se ao entendimento de que tais entes se revelam imprescindíveis para a democracia e com ela se identifica nos objetivos e propósitos almejados. Isto porque, conforme se pode observar, as instituições partidárias passam a fazer o prestigioso papel de interlocução do povo (caixa de ressonância) frente ao governante.




    Desde a consolidação das democracias de massas, no início do século XX, os partidos políticos passaram a carregar consigo a ideia síntese de democracia representativa, a ponto de se poder sustentar, à época, que o princípio democrático cresceu na exata proporção em que se expandiu a figura dos partidos políticos. Seguindo-se esse entendimento, é possível concluir que a democracia, enquanto sistema, requer inevitavelmente um Estado de partidos, tamanha a simbiose que se estabeleceu entre ambos. (ÁLVAREZ, 2014).




    Todavia, o risco da vontade popular não se refletir nas atitudes dos partidos políticos ocorre quando esses se alienam por inteiro em um ato de “fecharem-se para os seus próprios interesses” (oligarquia partidária), olvidando-se dos reclamos e anseios do povo. Eis aí a corrupção dos partidos políticos que deságua na quebra de confiança da sociedade e na desilusão do corpo eleitoral.




    A noção aqui tratada acerca do fenômeno da partitocracia diz respeito justamente ao êxito que se consolidou no sentido de os partidos monopolizarem não só o poder político, no seio social, como também a própria vida política organizada. O que ocorre, portanto, é a sobreposição e predomínio dos partidos em todos os setores da vida comunitária: político, social e econômico. Percebe-se que, atualmente, tal pretensão foi alcançada e as agremiações partidárias conseguiram penetrar em novos e cada vez mais amplos espaços sociais, de modo que é possível notar um quase absoluto controle da sociedade, em termos de representação política. (BOBBIO, 1998).




    A lição de nossa época demonstra que, não raro os partidos, considerados instrumentos fundamentais da democracia, corrompem-se. A consequência inevitável disso é a fragilização do corpo eleitoral. Os partidos passam, então, a irradiar uma vontade infiel e contraditória do sentimento da massa popular, de modo que emerge o pernicioso fenômeno da ditadura invisível dos partidos. O partido onipotente, sob os auspícios de uma direção míope e centralizadora, a esta altura, já não é o povo nem a sua vontade geral, mas ínfima minoria que, tendo os postos de mando e os cordões com que guiar a ação política, desnaturou nesse processo de condução partidária toda a verdade democrática. (BONAVIDES, 2000).




    Segundo Avritzer (1999, p.18), esse fenômeno retrata característica própria do que se convencionou denominar de elitismo democrático, concepção segundo a qual “a manutenção da democracia está diretamente vinculada à restrição da soberania e à transferência da racionalidade das elites para o sistema político como um todo”. Afigura-se indiscutível que restringir o espectro da democracia ao processo eleitoral demonstra o quão frágil pode se tornar a deliberação dentro da esfera pública.




    A partitocracia conseguiu concentrar e canalizar quase toda a discussão da esfera pública para o leito da política institucional das agremiações partidárias, afastando, deste espaço, a sociedade civil (movimentos sociais organizados, associações mais fragmentadas, sindicatos etc.), que é quem reflete as verdadeiras aspirações das massas. Trata-se de um movimento pernicioso pois, em última fase, restringe a atividade política, em sua dimensão mais ampla, e a atuação de “políticos profissionais”, ou seja, de uma classe que se recruta e se mantém por si mesma (vive da política e não para a política, conforme já alertado por Max Weber). (BOBBIO, 1998).




    Nesse contexto, a abordagem realizada por Weber (2015), Gramsci (2002) e Bordieu (2014)5 acerca do papel dos partidos políticos, no que diz respeito à relação de dominação (governantes e governados), enriquece e direciona a análise do evento da oligarquização partidária e os seus efeitos respectivos, notadamente no que concerne ao déficit da representatividade (eleitor-eleito), que se encontra cada vez mais verticalizada.




    Ao se constatar que as lutas partidárias não são apenas disputas por metas materiais, mas, antes de tudo, também por patronagem6 nos órgãos públicos (WEBER, 2015), é possível perceber que há interesses institucionais capazes de se sobrepor ao anseio popular.




    Disso também decorre a lógica da hegemonia7 dos interesses dos agentes estatais, uma vez que eles são pensados como estando a serviço daqueles que dominam econômica e simbolicamente, e não do interesse universal e do bem público. (BORDIEU, 2014).




    Os recentes movimentos populares demonstram o indiscutível desgaste desse modelo de se construir consensos políticos dentro de um ambiente hermético e institucional. Urge, pois, a necessidade premente de mudança de rumo dos partidos políticos, ainda que se tenha a plena consciência de que não haverá solução milagrosa para a quebra de confiança já existente.




    Muito se tem discutido acerca da crise democrática que, em especial, as nações ocidentais vêm experimentando. Tal debate se irradia desde campo acadêmico e alcança até mesmo os noticiários aos quais a população assiste todos os dias em seus lares. A mencionada crise atinge sobremaneira os países do Sul (América do Sul, África, América Central etc.), cujos sistemas políticos encontram-se mais esgarçados, desacreditados e imersos em práticas sistêmicas de corrupção.




    Interessante é perceber que a partitocracia se desenha como instrumento propulsor do desencaixe existente entre o que busca a sociedade civil e o que é oferecido e exercitado pelos representantes políticos (mandatários), em termos de políticas públicas e normativas.




    Mas, desde já, algumas indagações podem ser ventiladas e denunciam o quão complexa se apresenta essa temática. Afinal, em que grau e dimensão a partitocracia é fenômeno que contribui para a crise da representação política no Brasil no momento atual? Quais fatores levaram ao seu agravamento? Outras questões podem ser feitas decorrentes dessa problematização central na presente investigação. Como resultado, existe crise da democracia (em si), enquanto sistema político? É possível entender a ocorrência de arrefecimento dos instrumentos democráticos (iniciativa legislativa popular, referendo, plebiscito etc.)? Há esvaziamento substancial (ideologia, planos de governo etc.) dos partidos políticos?




    Crê-se que algumas hipóteses são capazes de explicar o recrudescimento da partitocracia no Brasil que, por sua vez, pode ser indicada como uma das causas da fragilização do sistema representativo: (a) descolamento das pretensões dos partidos políticos e de seus integrantes frente ao que intenciona a sociedade civil8; (b) distorção do instituto do “mandato representativo”, dentro do sistema democrático; (c) alheamento do povo brasileiro às questões que envolvem políticas públicas e exercício da cidadania (necessidade de se resgatar a ideia de povo como contrapoder) e (d) comprometimento e exercício insuficiente das instituições participativas9 (orçamento público, conselho de políticas, planos diretores municipais, audiências públicas etc.).




    Nessa miríade de justificações, algumas condutas específicas, dentro do quadro das agremiações políticas, podem contribuir para que se estabeleça a nefasta oligarquização partidária: falta de filiação aos partidos políticos; escassos quadros preparados para exercer as responsabilidades internas e externas; burocratização do sistema de funcionamento intrapartidário; personificação dos partidos em lideranças escassas e, às vezes, única; ausência de programa (ideologia efetiva e real) partidária; ausência de maior controle no manejo dos recursos advindos do financiamento público partidário; atribuição/loteamento de cargos e funções em diversificadas entidades estatais e paraestatais (aparelhamento estatal) segundo critérios predominantemente políticos etc. Essa mescla de partidos oligarquizados, pessoas de qualificação inadequada e poderes sujeitos às flutuações de um mercado extremadamente capitalizado gera claros exemplos de desvios de poder e grandes benefícios econômicos e políticos para intermediários, políticos e empresários inescrupulosos que colocam os interesses privados acima do bem comum. (BONAVIDES, 2000).




    As consequências óbvias dessa degeneração perpassam desde a coação partidária, que restringe a atuação de seus próprios parlamentares filiados, em que a consciência individual cede lugar à consciência partidária (a liberdade do parlamentar transmuda-se em obediência cega às diretrizes dos partidos), até a quase abolição da discussão construtiva parlamentar, que deveria implicar na tentativa racional e argumentativa da persuasão (a imposição aniquila o debate de ideias). Sobressaem, como consequência direta do movimento sintomático da partitocracia, a corrupção e a ausência de transparência dos poderes públicos.




    Conforme visto, o retrocesso em se incorporar o ideal do elitismo democrático implica indiscutível redução da abrangência e do significado da ideia de soberania, transformando-a de um processo de formação da vontade geral em um processo de autorização de governantes. Tal circunstância acaba por limitar o papel do povo a “produtor de governos” ou mero selecionador daquele grupo no interior das elites que lhe parece o mais capacitado para governar. (AVRITZER, 1999).




    O objetivo geral deste trabalho é investigar o fenômeno da partitocracia no Brasil e como o seu recrudescimento agravou a crise da democracia representativa no país. São objetivos específicos: a) analisar as causas que geraram o déficit de legitimidade dos partidos políticos no Brasil; b) averiguar as consequências da descrença nos partidos políticos na sociedade brasileira; c) avaliar as posturas que podem ser adotadas para minimizar o possível hiato existente entre as políticas públicas e as demandas da sociedade brasileira; d) investigar a possibilidade de outros “atores sociais” desempenharem o papel de articulador (caixa de ressonância) dos interesses da sociedade civil10e, e) pesquisar quais perspectivas, planejamentos e estratégias que duas das mais recentes agremiações partidárias brasileiras (A Rede Sustentabilidade e A Raiz - Movimento Cidadanista) dispensam a esse quadro de crise de representação.




    O tema proposto nesta análise é atual e está na pauta de intensas discussões no campo político, econômico, na imprensa e entre acadêmicos, diante da acentuada crise que a democracia representativa experimenta no Brasil e da aparente ausência de solução para se combater o crescente déficit de legitimidade das agremiações partidárias. Apesar da atualidade dos debates acerca dessa crise, é fato que a literatura científica ainda se ressente de mais estudos voltados para entender as motivações que geram o déficit de legitimidade dos entes partidários, os desdobramentos da oligarquização partidária, os obstáculos que se projetam para a cristalização dos anseios dos representados e a construção/implantação de mecanismos que permitam o decréscimo do fenômeno da partitocracia e, como consequência, a restauração da democracia representativa.




    A importância social desse problema (justificativa de ordem prática) é indiscutível, haja vista que atinge todos os brasileiros, indistintamente. A busca de soluções possíveis é imperiosa, porquanto a própria sobrevivência e integridade do processo democrático pátrio depende da implantação de mecanismos que permitam resgatar a fragilizada confiança do povo em seus representantes. Com relação à justificativa de ordem acadêmica, a presente investigação se harmoniza com a linha de pesquisa cidadania deste mestrado profissional (justiça, direitos humanos e cidadania), uma vez que o tema democracia representativa guarda relação simbiótica com o atuar cidadão11 (art. 1, inciso II da Constituição Federal de 1988).




    Com o presente estudo, objetiva-se a análise e a compreensão do fenômeno da partitocracia em seus diversos aspectos, relações e níveis. A decomposição de tal abordagem sob os matizes jurídico, sociológico e político (Direito, Sociologia e Ciência Política) permitirá, por exemplo, averiguar a eficácia de instrumentos que já são utilizados com o objetivo de garantir uma maior participação do povo na administração da “coisa pública”, a exemplo do orçamento participativo, atuação dos movimentos sociais, fortalecimento dos conselhos sociais, ampliação da prática de audiências públicas etc.




    Portanto, tal pesquisa poderá auxiliar, ainda que sem pretensões de esgotamento de um tema tão vasto e complexo, a lançar novos enfoques acerca da temática escolhida, além de traçar linhas relevantes de como o cidadão brasileiro pode, efetivamente, contrapor-se ao elevado grau de hipertrofia que a partitocracia atingiu e, assim, contribuir para salvaguardar a democracia representativa no Brasil.




    O presente estudo trabalha com objeto próprio da Ciência Política que, por sua vez, se relaciona (interdisciplinaridade) umbilicalmente com os campos da Sociologia e do Direito.




    Assim, na primeira etapa, sob uma perspectiva compreensivista, cuja preocupação maior se dá com a apreensão das relações, valores e significados do conjunto de fenômenos humanos gerados socialmente (interpretação da realidade humana vivida socialmente), adotar-se-á vertente jurídico-sociológica. Isso porque, deve-se procurar compreender os fenômenos da partitocracia, crise representativa e déficit de legitimidade dos partidos políticos – institutos de natureza político-jurídica - sob uma perspectiva social mais ampla, o que possibilitará investigar o porquê e em que medida se deu a dissociação de representatividade entre a práxis dos governantes (agentes políticos) e as aspirações dos governados (povo). (GUSTIN & DIAS, 2002).




    Seguindo a vertente acima, por intermédio de uma construção indutiva12, será realizada investigação do tipo jurídico-compreensiva, o que viabilizará a análise e decomposição do fenômeno da partitocracia em seus diversos aspectos, relações e níveis e, como corolário, a verificação do momento em que esse hiato se fez mais profundo e crítico, bem como dos possíveis instrumentos que podem ser manejados com o fito de melhor equalizar a crise de representatividade existente (GUSTIN & DIAS, 2002).




    Em uma segunda etapa, com o escopo de confrontar a investigação teórica e científica realizada em derredor da temática da partitocracia, bem como averiguar a higidez das hipóteses ventiladas, serão realizadas entrevistas semiestruturadas, que combinam questionamentos fechados e abertos, com os dirigentes e integrantes de dois partidos políticos: A Rede Sustentabilidade e A Raiz - Movimento Cidadanista.




    A escolha desses dois partidos é proposital, vez que reconhecem a existência da grave crise que a democracia representativa experimenta no Brasil e se anunciam como novos paradigmas de representação política no cenário nacional. Ademais, escolheu-se um partido político que já possui existência jurídica (A Rede Sustentabilidade), com seu estatuto devidamente arquivado perante o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), e outra agremiação que ainda está em vias de formalizar-se juridicamente (A Raiz - Movimento Cidadanista). Crê-se que, dessa forma, obter-se-ão informações cruciais que serão diretamente construídas no diálogo com as pessoas entrevistadas, permitindo-se ao entrevistador uma melhor reflexão e conclusão sobre a realidade investigada. (MINAYO, 2013).




    Com relação às duas agremiações acima mencionadas, a base qualitativa da presente investigação científica dar-se-á da seguinte maneira:




    1) A Rede Sustentabilidade – entrevistas durante os anos de 2016 e 2017 com os dirigentes deste partido político, que possuem domicílio na cidade de Salvador (Ba)13,bem como em outras localidades. Nas entrevistas serão averiguadas as perspectivas que a agremiação possui a respeito do quadro de (in)existência da crise de representatividade política, do fenômeno da partitocracia, suas possíveis causas e consequências, e, por fim, alguns dos instrumentos políticos, jurídicos e sociológicos que a entidade pretende fomentar para viabilizar a atenuação do hiato existente entre a prática dos agentes políticos e os anseios da sociedade civil.




    2) A Raiz - Movimento Cidadanista – entrevistas durante os anos de 2016 e 2017 com os dirigentes desta agremiação que possuem domicílio na cidade de Salvador (BA)14, bem como em outras localidades. Nos debates e entrevistas serão averiguadas as perspectivas que a agremiação possui acerca do quadro de (in)existência da crise de representatividade política, do fenômeno da partitocracia, suas possíveis causas e consequências, da concepção que desenvolvem na ideia de “partido movimento”15 e, por fim, alguns dos instrumentos políticos, jurídicos e sociológicos que a entidade pretende fomentar para viabilizar a atenuação do hiato existente entre a prática dos agentes políticos e os anseios da sociedade civil.




    Como pode se observar, na segunda etapa desta investigação científica, serão confrontados os ângulos compreensivos de duas agremiações partidárias acerca da temática em estudo, de modo que, no particular, a abordagem se dará em uma dimensão/direção “partido político → sociedade civil”, especialmente, na averiguação das hipóteses suscitadas e dos objetivos que se pretendem alcançar com a presente pesquisa.




    




    

      

        4 A realidade, em si mesma, pode ser encarada como representação. A representação que nós fazemos dela. O mundo só é extraível à percepção como representação, na qual uma face é a “vontade” e a outra é a “representação” (SCHOPENHAUER, 2005). Pode-se dizer, assim, que a representação manifesta a relação do ser humano com os objetos que o cercam. Dentro dessa perspectiva, o conhecimento científico, em si mesmo, é “representação da representação”.


      




      

        5 A escolha desses estudiosos se deu em virtude da influência que suas análises, acerca da temática da dominação, reverberaram sobre as diversas escolas de sociólogos e cientistas políticos da época contemporânea, ademais da complementariedade que se mostra possível alcançar entre as diversas perspectivas que trabalham a temática.


      




      

        6 Organizações políticas de patronagem são aquelas que buscam, acima de tudo, galgar o poder, mediante eleições válidas, a fim de alcançar posições de mando para os seus dirigentes e vantagens materiais para a sua clientela. (BONAVIDES, 2000).


      




      

        7 O vocábulo aqui empregado, sob uma perspectiva gramsciana, equivale a dominação consentida, especialmente de uma classe social ou nação sobre seus pares. (GRAMSCI, 2002).


      




      

        8 A lição que se alinha, no Brasil, desde a Assembleia Constituinte, é que a sociedade civil deve buscar o receituário de perseguir um movimento pluralista e respeitoso de ideais e intenções que dialogue com o Estado e os partidos políticos, porém deve ser mostrar autônoma a ambos. (AVRITZER, 2012).


      




      

        9 A contextualização política, social e econômica de cada localidade (cidade) influencia sobremaneira na implantação das instituições participativas, de modo que se deve dedicar especial atenção ao ambiente de relacionamento entre a sociedade civil e a sociedade política. (AVRITZER, 2008).


      




      

        10 Parte-se do pressuposto que o protagonismo da atividade política não pode se encerrar nas agremiações partidárias e na necessidade de maior controle social das ações governamentais. (ESPIÑEIRA, 2008).


      




      

        11 O Título I da Constituição Federal de 1988 refere-se aos princípios fundamentais, os quais são essenciais para a compreensão e o exercício dos demais dispositivos. O inciso II do artigo 1º aponta a cidadania como alicerce do Estado Democrático de Direito. O princípio democrático explica, mediante o exercício da cidadania, o sentido realizativo da prática da autodeterminação dos membros de uma comunidade jurídica que se conhecem uns aos outros como membros livres e iguais em uma associação na qual adentram voluntariamente. (HABERMAS, 2003).


      




      

        12 A observação dos fenômenos – movimentos populares no Brasil (anos de 2013 e 2015) – permite determinada confluência de conclusões acerca das consequências advindas da partitocracia. Assim, em que pese as divergências existentes entre os movimentos nacionais dos anos de 2013 e 2015 (pautas de reivindicações, perfis dos manifestantes, causas geradoras das manifestações etc.), verifica-se, em ambos, a semelhança do discurso contra os políticos e o intenso sentimento exposto de apartidarismo. (ESPIÑEIRA, 2015).


      




      

        13 Para mais informações acerca da comunicação com A Rede Sustentabilidade: <https://redesustentabilidade.org.br/contatos-regionais/>. Acesso em: 22 set. 2016.


      




      

        14 Para mais informações acerca da comunicação com A Raiz – Movimento Cidadanista: <http://www.raiz.org.br/venha-participar>. Acesso em: 22 set. 2016.


      




      

        15 A entidade proclama pensar o Brasil na trajetória “de baixo para cima” com radicalização dos processos horizontais e interativos entre os seus componentes. Crê que tal medida garante o efetivo empoderamento das pessoas em uma nova concepção do fazer político. Para mais informações: <http://www.raiz.org.br/quem-somos>. Acesso em: 22 set. 2016.
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